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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1379458 - RS 
(2018/0265340-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HÉRCULES S/A FÁBRICA DE TALHERES 
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO  - PR020300 

DANIELE LOPES SILVEIRA  - RS076613 
NILTON MARQUES RIBEIRO  - RS100029A

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL QUE VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO 
FORMAL DO CONTRIBUINTE. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior consolidou 
entendimento de que é legítima a exclusão do contribuinte do Programa 
de Recuperação Fiscal-REFIS (também aplicável ao PAES) na hipótese 
de restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
quitação do débito, considerando-se o valor irrisório das prestações em 
comparação com o débito consolidado. Entretanto, enquanto não 
houver a exclusão formal do contribuinte do programa, após o devido 
processo administrativo, o prazo prescricional continua suspenso. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.586.326/SP, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 1o.7.2016; AgInt no AREsp. 1.534.271/RJ, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.3.2020.

2.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.458 - RS 
(2018/0265340-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HÉRCULES S/A FÁBRICA DE TALHERES 
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO  - PR020300 
   DANIELE LOPES SILVEIRA  - RS076613 
   NILTON MARQUES RIBEIRO  - RS100029A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

HÉRCULES S.A. FÁBRICA DE TALHERES contra decisão monocrática 

de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. INTERRUPÇÃO 

DO PRAZO PRESCRICIONAL, QUE VOLTA A CORRER COM A 

EXCLUSÃO FORMAL DO CONTRIBUINTE DO PROGRAMA. 

AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL DA EMPRESA.

2.   A parte agravante, em síntese, sustenta que a 

interpretação dada pela decisão agravada confere ao credor o controle 

absoluto sobre o reinício do prazo extintivo do seu próprio direito. 

Defende que o prazo prescricional somente volta a fluir quando o 

contribuinte incorre em causa de exclusão do programa, e não quando a 

Fazenda promove a sua exclusão formal.

3.   A Fazenda Pública não apresentou Impugnação ao 

Agravo (fls. 247).

4.   É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL QUE VOLTA A CORRER COM A EXCLUSÃO 
FORMAL DO CONTRIBUINTE. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior consolidou 
entendimento de que é legítima a exclusão do contribuinte do Programa 
de Recuperação Fiscal-REFIS (também aplicável ao PAES) na hipótese 
de restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
quitação do débito, considerando-se o valor irrisório das prestações em 
comparação com o débito consolidado. Entretanto, enquanto não 
houver a exclusão formal do contribuinte do programa, após o devido 
processo administrativo, o prazo prescricional continua suspenso. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.586.326/SP, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, DJe 1o.7.2016; AgInt no AREsp. 1.534.271/RJ, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 6.3.2020.

2.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.458 - RS 
(2018/0265340-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HÉRCULES S/A FÁBRICA DE TALHERES 
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO  - PR020300 
   DANIELE LOPES SILVEIRA  - RS076613 
   NILTON MARQUES RIBEIRO  - RS100029A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Com efeito, a 1a. Seção desta Corte Superior 

consolidou entendimento de que é legítima a exclusão do contribuinte 

do Programa de Recuperação Fiscal-REFIS (também aplicável ao PAES) 

na hipótese de restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como 

forma de quitação do débito, considerando-se o valor irrisório das 

prestações em comparação com o débito consolidado. Entretanto, 

enquanto não houver a exclusão formal do contribuinte do programa, 

após o devido processo administrativo, o prazo prescricional continua 

suspenso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PROGRAMA DE 

RECUPERAÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO. QUITAÇÃO DE DÉBITO. 

PARCELAMENTO. INEFICÁCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.
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II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo o qual é possível a exclusão do Programa de 

Recuperação Fiscal, com fulcro no art. 5º, II, da Lei 9.964/00 

(inadimplência), se restar demonstrada a ineficácia do 

parcelamento como forma de quitação de débito, considerando-se o 

valor do débito e o valor das prestações efetivamente pagas.

III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do 

inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83/STJ.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.586.326/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

1o.7.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 42 DA LC 93/73 e 141 DO 

CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ . REFIS. ADESÃO AO PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO 

DA PRESCRIÇÃO. REINÍCIO DA CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO. 

EXCLUSÃO FORMAL DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Os artigos 42 da Lei Complementar 93/73 e 141 do 

CPC/2015, bem como as teses a eles vinculadas, não foram objeto 

de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 

conhecimento de tais questões, ante a ausência do indispensável 

prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

2.   A partir do momento que o Fisco exclui formalmente 

o contribuinte do programa de parcelamento, por não cumprir os 

requisitos legais, está configurada a lesão ao direito do ente 

tributante, surgindo, nesse momento, a pretensão de cobrança dos 

valores devidos, considerando que a exclusão do programa 

configura o marco inicial para a exigibilidade plena e imediata da 

totalidade do crédito que foi objeto do parcelamento e ainda não 
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pago. Precedentes.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.534.271/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

6.3.2020).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa.

4.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.379.458 / RS
Número Registro: 2018/0265340-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50381380620174040000 50194420620104047100 50399754420144047100 50564963520124047100
50581612320114047100

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HÉRCULES S/A FÁBRICA DE TALHERES
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO - PR020300

DANIELE LOPES SILVEIRA - RS076613
NILTON MARQUES RIBEIRO - RS100029A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HÉRCULES S/A FÁBRICA DE TALHERES
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO - PR020300

DANIELE LOPES SILVEIRA - RS076613
NILTON MARQUES RIBEIRO - RS100029A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 29 de junho de 2020
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